
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2140790 - RJ(2024/0155751-0)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : SOTEGE ENGENHARIA S A
ADVOGADOS : CLÁUDIO DE CAMARGO MAGALHÃES - RJ068508

GLAUCIO DE CAMARGO MAGALHÃES - RJ080071
FÁBIO AUGUSTO MUNIZ GALO - RJ121232

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. ADMISSÃO DO APELO
ESPECIAL. ARGUIÇÃO DE RELEVÂNCIA DE QUESTÃO
FEDERAL. EMENDA CONSTITUCIONAL N. 125/2022.
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 8 DO STJ. RAZÕES
RECURSAIS DISSOCIADAS DA DECISÃO AGRAVADA.

 LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA.SÚMULA N. 284/STF.
SUCESSÃO DA REDE FERROVIÁRIA FEDERAL  (RFFSA)S/A
PELA UNIÃO. JUROS DE MORA. º-F DA ART. 1  LEI 9.494/97,
COM A REDAÇÃO CONFERIDA PELA LEI 11.960/2009.
REGIME DE DIREITO PÚBLICO. INAPLICABILIDADE.
PRECEDENTES.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência
do Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos
de admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado
Administrativo n. 3/2016/STJ.

Nos termos do Enunciado Administrativo n. 8 do STJ, "A indicação,2. 
no recurso especial, dos fundamentos de relevância da questão de direito
federal infraconstitucional somente será exigida em recursos interpostos
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contra acórdão publicado após a entrada em vigor da lei
regulamentadora prevista no artigo 105, parágrafo 2º, da Constituição
Federal", o que ainda não ocorreu.

As razões apresentadas no agravo interno, quanto aos pontos, estão3. 
dissociadas dos fundamentos adotados pela decisão agravada, o que faz
incidir a  ao presente caso. Súmula 284/STF

 O Superior Tribunal de Justiça firmou orientação no sentido de4.
inexistir alteração da natureza jurídica do contrato firmado entre a Rede
Ferroviária Federal  (RFFSA) e a outra parte, em virtude daS/A
sucessão da RFFSA pela União. Assim, inaplicável o º-F da art. 1

 com redação conferida pela  OLei n. 9.494/1997,  Lei n. 11.960/2009.
fato de a União suceder a RFFSA não tem o condão de desconstituir as
relações processuais existentes ao tempo da sucessão ou transmudá-las
de privadas para públicas, nem mesmo submetê-las ao sistema de
precatórios. Precedentes.

 Agravo interno parcialmente conhecido e, nesta parte, não provido. 5.
 

 
RELATÓRIO

 

:O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator)
Trata-se de agravo interno interposto pela União Federal contra as
decisão proferidas às fls. 178-187, assim ementada:

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO
ESPECIAL. LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. VIOLAÇÃO DOS
ARTS. 489 E 1.022 DO NÃO  OCORRÊNCIA. CPC/2015.
SUCESSÃO DA REDE FERROVIÁRIA FEDERAL  (RFFSA)S/A
PELA UNIÃO. JUROS DE MORA. º-F DA COM REDAÇÃOART. 1.

 DADA PELA  REGIME DE DIREITOLEI 9.494/97,  LEI 11.960/2009.
PÚBLICO. INAPLICABILIDADE. PRECEDENTES. RECURSO
ESPECIAL PROVIDO.

A agravante aduz, em síntese, que a decisão não merece prosperar,
aos seguintes fundamentos: (a) não demonstração da relevância do
direito para admissão do recurso especial, nos termos da Emenda
Constitucional n. ; (b) falta de indicação da similitude fática e125/2022
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não indicação do dispositivo violado; e (c) inocorrência de ofensa aos
arts. 489, § 1º, VI, e 1.022, II, do  em virtude da ausência de CPC/2015,
omissão no acórdão de origem.

No mais, defende a aplicação dos índices previstos na
 ao caso vertente, por entender que a União mantémLei n. 11.960/2009

as prerrogativas inerentes ao regime de Direito Público, a despeito da
sucessão das obrigações impostas à sociedade de economia mista, como
é o caso da extinta Rede Ferroviária Federal  (RFFSA).S/A

Com impugnação.

Processo conexo ao REsp n. 2.162.500/RJ.

É o relatório.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, conhecer 07/04/2026  13/04/2026,
parcialmente do recurso, mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr.
Ministro Benedito Gonçalves.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
 
                    Brasília, .15 de abril de 2026

 

Ministro Benedito Gonçalves
Relator
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RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : SOTEGE ENGENHARIA S A
ADVOGADOS : CLÁUDIO DE CAMARGO MAGALHÃES - RJ068508
  GLAUCIO DE CAMARGO MAGALHÃES - RJ080071
  FÁBIO AUGUSTO MUNIZ GALO - RJ121232

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. ADMISSÃO DO APELO
ESPECIAL. ARGUIÇÃO DE RELEVÂNCIA DE QUESTÃO
FEDERAL. EMENDA CONSTITUCIONAL N. 125/2022.
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 8 DO STJ. RAZÕES
RECURSAIS DISSOCIADAS DA DECISÃO AGRAVADA.

 LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA.SÚMULA N. 284/STF.
SUCESSÃO DA REDE FERROVIÁRIA FEDERAL  (RFFSA)S/A
PELA UNIÃO. JUROS DE MORA. º-F DA ART. 1  LEI 9.494/97,
COM A REDAÇÃO CONFERIDA PELA LEI 11.960/2009.
REGIME DE DIREITO PÚBLICO. INAPLICABILIDADE.
PRECEDENTES.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência
do Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos
de admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado
Administrativo n. 3/2016/STJ.

Nos termos do Enunciado Administrativo n. 8 do STJ, "A indicação,2. 
no recurso especial, dos fundamentos de relevância da questão de direito
federal infraconstitucional somente será exigida em recursos interpostos
contra acórdão publicado após a entrada em vigor da lei
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regulamentadora prevista no artigo 105, parágrafo 2º, da Constituição
Federal", o que ainda não ocorreu.

As razões apresentadas no agravo interno, quanto aos pontos, estão3. 
dissociadas dos fundamentos adotados pela decisão agravada, o que faz
incidir a  ao presente caso. Súmula 284/STF

 O Superior Tribunal de Justiça firmou orientação no sentido de4.
inexistir alteração da natureza jurídica do contrato firmado entre a Rede
Ferroviária Federal  (RFFSA) e a outra parte, em virtude daS/A
sucessão da RFFSA pela União. Assim, inaplicável o º-F da art. 1

 com redação conferida pela  OLei n. 9.494/1997,  Lei n. 11.960/2009.
fato de a União suceder a RFFSA não tem o condão de desconstituir as
relações processuais existentes ao tempo da sucessão ou transmudá-las
de privadas para públicas, nem mesmo submetê-las ao sistema de
precatórios. Precedentes.

 Agravo interno parcialmente conhecido e, nesta parte, não provido. 5.
 
 

 
RELATÓRIO

 

:O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator)
Trata-se de agravo interno interposto pela União Federal contra as
decisão proferidas às fls. 178-187, assim ementada:

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO
ESPECIAL. LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. VIOLAÇÃO DOS
ARTS. 489 E 1.022 DO NÃO  OCORRÊNCIA. CPC/2015.
SUCESSÃO DA REDE FERROVIÁRIA FEDERAL  (RFFSA)S/A
PELA UNIÃO. JUROS DE MORA. º-F DA COM REDAÇÃOART. 1.

 DADA PELA  REGIME DE DIREITOLEI 9.494/97,  LEI 11.960/2009.
PÚBLICO. INAPLICABILIDADE. PRECEDENTES. RECURSO
ESPECIAL PROVIDO.

A agravante aduz, em síntese, que a decisão não merece prosperar,
aos seguintes fundamentos: (a) não demonstração da relevância do
direito para admissão do recurso especial, nos termos da Emenda
Constitucional n. ; (b) falta de indicação da similitude fática e125/2022
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não indicação do dispositivo violado; e (c) inocorrência de ofensa aos
arts. 489, § 1º, VI, e 1.022, II, do  em virtude da ausência de CPC/2015,
omissão no acórdão de origem.

No mais, defende a aplicação dos índices previstos na
 ao caso vertente, por entender que a União mantémLei n. 11.960/2009

as prerrogativas inerentes ao regime de Direito Público, a despeito da
sucessão das obrigações impostas à sociedade de economia mista, como
é o caso da extinta Rede Ferroviária Federal  (RFFSA).S/A

Com impugnação.

Processo conexo ao REsp n. 2.162.500/RJ.

É o relatório.
 

VOTO

: O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator)
Consigne-se inicialmente que o recurso foi interposto contra
decisão publicada na vigência do Código de Processo Civil de 2015,
devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele
previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

Cuida-se, na origem, de agravo de instrumento interposto pela
Sotege Engenharia  contra decisão que, no bojo da liquidação porS/A
arbitramento (processo n. ), homologou0082104-50.2018.4.02.5101/RJ
cálculos periciais e fixou o valor de R$ 180.483.210,82, atualizado em
agosto de 2018, como devido em favor da ora recorrente no processo
principal n. 0000461-42.1996.4.02.5101.

O processo principal foi proposto pela Sotege Engenharia S/A,
objetivando rescindir contrato com a Rede Ferroviária Federal S/A
(RFFSA) para obras da “Ferrovia do Aço” e indenização por danos da
paralisação. A sentença condenou a ré a 6% do valor estimado do
contrato, corrigido e com juros legais desde a citação. Em apelação,
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houve condenação adicional: 60% das despesas de aparelhamento,
instalação de canteiro e acampamentos; diferenças de faturas pagas com
atraso; ressarcimento de materiais; reposição de encargos sociais;
e indenização por 60 dias de horas paradas, mantendo-se os lucros
cessantes em 6%. Determinou-se liquidação por arbitramento com base,
“onde for o caso”, no laudo pericial da fase de conhecimento.

Com a extinção da RFFSA pela MP n.  e sucessão pela353/2007
União, os autos foram remetidos à Justiça Federal, que anulou apenas os
atos da liquidação no TJRJ, preservando o título e a prova produzida.
Na nova liquidação (processo n. 0082104-50.2018.4.02.5101), a Sotege
apontou o montante de R$ 228.240.220,47 (até ); enquanto a08/2018
União impugnou tal valor e apresentou como devida a quantia de R$
7.930.100,45.

Foram afastados os questionamentos da União quanto às verbas
indenizatórias, por já detalhadas na perícia de engenharia da fase de
conhecimento, bastando laudo contábil na liquidação; indeferiu-se nova
perícia de engenharia. Manteve-se a correção monetária desde a
assinatura do contrato ( ) e o índice de  de14/03/1975 março/1975
0,5790445861.

Sobre os juros, a União requereu Taxa Selic de  a 01/2003 06/2009,
sem cumulação; a Sotege pretendeu 1% ao mês de  a 01/2003 08/2018.
O perito adotou juros de mora de 0,5% ao mês até  juros de 10/01/2003;
mora de 1% ao mês a partir de  e, desde  juros 11/01/2023;  30/06/2009,
de mora nos mesmos moldes da poupança, conforme a Tabela da Justiça
Federal (fls. 131–132 do processo conexo - . REsp n. 2.162.500/RJ)
Fixou-se que a União, como sucessora da RFFSA, mantém
prerrogativas de Fazenda Pública, aplicando-se o regime de Direito
Público (art. 1º-F da  com a redação dada pela Lei n. 9.494/1997,

, afastando indexadores contratuais (fls. 132–134 doLei n. 11.960/2009)
processo conexo - . Reformou-se parcialmente a REsp n. 2.162.500/RJ)
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decisão para aplicar a Taxa Selic, sem cumulação, de  a janeiro/2003
 nos juros moratórios (fl. 135 do processo conexo -junho/2009

.REsp n. 2.162.500/RJ)

Diante disso, o TRF2 assentou que "não assiste razão à agravante
no que tange à afirmação de que não incide o percentual de juros
moratórios fixados pela Lei n.º  pois a União mantém as suas11.960/09,
prerrogativas inerentes ao regime de Direito Público, não obstante a
sucessão das obrigações impostas à sociedade de economia mista, como
é o caso da extinta RFFSA. Assim, no período posterior à vigência da
Lei n.º 11.960 /09, os juros de mora devem observar os indexadores da
caderneta de poupança, nos termos do Manual de Cálculos da JF." (e-
STJ, fl. 75).

Dito isso, observa-se que o presente recurso não merece prosperar,
tendo em vista que dos argumentos apresentados no agravo interno não
se vislumbram razões para reformar a decisão agravada.

De início, no tocante à alegada não demonstração da relevância de
questão federal para a admissão do recurso especial incluída na
Constituição Federal pela Emenda Constitucional n.  cumpre125/2022,
registrar que, nos termos do Enunciado Administrativo n. 8 do STJ,
"A indicação, no recurso especial, dos fundamentos de relevância da
questão de direito federal infraconstitucional somente será exigida em
recursos interpostos contra acórdão publicados após a entrada em vigor
da lei regulamentadora prevista no artigo 105, parágrafo 2º, da
Constituição Federal", o que ainda não ocorreu. 

Com efeito, a ausência de preliminar de relevância jurídica nas
razões do recurso especial não justifica sua inadmissão, até que
sobrevenha lei que regulamente o tema e estabeleça parâmetros para
aferição da relevância. 

Sob esse prisma, vide: AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.304.207/RJ,
relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em

 DJEN de  relatora17/2/2025,  20/2/2025; REsp n. 2.028.685/SP,
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Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em  DJe 22/11/2022,
de  Citam-se, ainda, as seguintes decisões 24/11/2022.
monocráticas: AREsp n. 2.930.895, Ministra Maria Thereza de Assis
Moura, DJEN de  REsp n. 2.195.782, Ministro Teodoro 16/10/2025;
Silva Santos, DJEN de  REsp n. 2.087.883, Ministro Paulo 24/9/2025;
Sérgio Domingues, DJe de  AREsp n. 2.631.912, Ministro 1/10/2024;
Mauro Campbell Marques, DJe de  AREsp n. 2.495.691, 4/9/2024;
Ministro Gurgel de Faria, DJe de  AREsp n. 2.409.405, 19/12/2023;
Ministro Sérgio Kukina, DJe de  AREsp n. 2.217.767, 13/11/2023;
Ministra Regina Helena Costa, DJe de  AREsp n. 2.263.385, 21/3/2023;
Ministro Benedito Gonçalves, DJe de 23/2/2023.

Em relação à apontada falta de indicação da similitude fática e não
indicação do dispositivo violado, a irresignação também não prospera.

Isso porque o alegado pela agravante nas razões do agravo interno,
quanto ao ponto, não tem em si correspondência com os fundamentos
aplicados na decisão agravada, na medida em que nesta constou,
expressamente, que o recurso especial da ora agravada fora interposto
com fundamento nas alíneas "a" e "c" do inciso III do artigo 105 da 

 em virtude de alegado dissídio jurisprudencial em relação àCF/88,
interpretação do º da  no AgRg n.  art. 2  Lei n. 11.483/2007 820.392/SP
(fls. 178-179).

No que concerne à aduzida inocorrência de ofensa aos arts. 489, §
1º, VI, e 1.022, II, do  observa-se que as razões do agravo CPC/2015,
interno, quanto a este ponto, também não tem em si correspondência
com os fundamentos aplicados na decisão agravada, porquanto esta
assentou inexistir omissão no acórdão de origem (fl. 182). 

Nesse contexto, observa-se que as razões apresentadas no agravo
interno, nos pontos acima mencionados, encontram-se dissociadas dos
fundamentos adotados pela decisão ora agravada, o que faz incidir a
Sumula  ao presente caso.284/STF

A propósito, vide (com destaques apostos):
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS DA
DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 284 /STF.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência
do Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos
de admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado
Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. As razões apresentadas no agravo interno estão dissociadas dos
fundamentos adotados pela decisão agravada, o que faz incidir a

 ao presente caso.Súmula 284/STF
3. Agravo interno não conhecido.
(AgInt no  relator Ministro Benedito AREsp n. 2.660.723/RO,
Gonçalves, Primeira Turma, DJEN 30/5/2025)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RAZÕES
DISSOCIADAS DO JULGADO. NÃO CONHECIMENTO.
1. Os argumentos expendidos no agravo interno estão dissociados
da fundamentação que ampara a decisão agravada, incidindo in

, por analogia, a Súmula 284 do STF.casu
2. Agravo interno não conhecido.
(AgInt no  relator Ministro Gurgel de Faria, AREsp 1.961.336/PR,
Primeira Turma, DJe . 28/3/2022)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RAZÕES
DISSOCIADAS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 284/STF.
1. Não ultrapassa o juízo de admissibilidade o Agravo Interno de
decisão da Presidência do STJ, quando verificado que as razões
recursais encontram-se dissociadas do conteúdo do ato judicial
impugnado. Aplicação da Súmula 284/STF.
2. Agravo Interno não conhecido.
(AgInt nos EDcl no  relator Ministro Herman AREsp 1.554.045/SP,
Benjamin, Segunda Turma, DJe . 26/5/2020)
 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO.
RAZÕES DISSOCIADAS DA DECISÃO AGRAVADA.

 ALCANCE DO VALOR DO ICMS A SERSÚMULA 284/STF.
EXCLUÍDO DA BASE DE CÁLCULO DO PIS E DA COFINS.
ACÓRDÃO LASTREADO EM MOTIVAÇÃO EMINENTEMENTE
CONSTITUCIONAL.
1. Aplica-se, por analogia, a  quando os Súmula 284/STF
fundamentos do agravo interno se mostram dissociados dos
alicerces esposados na decisão agravada.
2. Inviável o conhecimento do recurso especial pelo STJ, na medida em
que a Corte local decidiu a causa com lastro em motivação
eminentemente constitucional, louvando-se, para tanto, na ratio
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externada pela Suprema Corte no âmbito de recurso extraordinário
julgado sob o regime da repercussão geral, a saber, RE 574.706 (Tema
69 - Rel. Ministra Cármen Lúcia, Pleno, DJU . 02/12/2017)
3. Agravo interno parcialmente conhecido e, nesta parte, não provido. 
(AgInt no  relator Ministro Sérgio Kukina, AREsp 1.508.068/RS,
Primeira Turma, DJe . 11/3/2020)

Quanto ao mérito, melhor sorte não merece à agravante a respeito
da aduzida aplicação dos índices previstos na  ao Lei n. 11.960/2009
caso vertente. 

Explica-se. Consoante enfatizado na decisão ora agravada, verifica-
se que o acórdão de origem encontra-se em dissonância com a
orientação firmada por esta Corte Superior no sentido de não haver
alteração da natureza jurídica do contrato firmado entre a RFFSA e a
outra parte, em virtude da sucessão da RFFSA pela União. Desse modo,
inaplicável o º-F da  com redação conferida pela art. 1  Lei n. 9.494/1997,
Lei n. 11.960/2009.

O fato de a União suceder a RFFSA não tem o condão de
desconstituir as relações processuais existentes ao tempo da sucessão ou
transmudá-las de privadas para públicas, nem mesmo submetê-las ao
sistema de precatórios.

Nessa linha de percepção, vide (grifamos):
ADMINISTRATIVO. CONTRATO DE CONCESSÃO DE SERVIÇO. 
SUCESSÃO DA REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S.A. PELA
UNIÃO. JUROS MORATÓRIOS E CORREÇÃO MONETÁRIA.
PERIODICIDADE ANUAL. º-F DA  COM ART. 1.  LEI 9.494/97,
REDAÇÃO DADA PELA  INAPLICÁVEL. LEI 11.960/2009,
1. Conforme entendimento desta Corte, "a legislação processual (932 do 

  a Súmula 568 do STJ) permite ao relator julgarCPC/15, c/c
monocraticamente recurso inadmissível ou, ainda, aplicar a
jurisprudência consolidada deste Tribunal. Ademais, a possibilidade de
interposição de recurso ao órgão colegiado afasta qualquer alegação de
ofensa ao princípio da colegialidade" (AgInt no AREsp 1.389.200/SP,
Relator Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, DJe de

 DJe de .29/3/2019,  29/3/2019)
2. O contrato firmado entre a RFFSA e a Rumo Malha Sul S.A. é
gerido pelo regime privado e, nos termos da jurisprudência deste
Sodalício, não houve alteração de sua natureza jurídica quando a
União sucedeu a citada sociedade de economia mista. Assim,
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inaplicável o º-F da  com redação dada pela art. 1.  Lei 9.494/97,
Lei 11.960/2009.
3. Agravo interno da União não provido.
(AgInt no  relator Ministro Sérgio Kukina, AREsp n. 1.828.368/RJ,
Primeira Turma, julgado em  DJe de ) 16/10/2023,  19/10/2023.
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO
NO RECURSO ESPECIAL. DESAPROPRIAÇÃO. EXTINÇÃO DA
RFFSA. SUCESSÃO LEGAL. PRECATÓRIO. LEGITIMIDADE DA
UNIÃO. PRECEDENTES.
1. A jurisprudência desta Corte firmou entendimento segundo o
qual nos termos do artigo 2º da  ressalvadas as Lei n. 11.483/2007,
ações relativas aos contratos de trabalho dos empregados ativos da
RFFSA e do quadro de pessoal agregado oriundo da Ferrovia
Paulista S.A. (FEPASA), os quais foram transferidos para a
VALEC - Engenharia, Construções e Ferrovias S.A, a União passou
a ser sucessora da Rede Ferroviária Federal S.A. - RFFSA nos
direitos, obrigações e ações judiciais nos quais a extinta sociedade
de economia mista seja autora, ré, assistente, opoente ou terceira
interessada, a partir data de 22 de janeiro de 2007. A propósito:
AgRg no  Rel. Min. Humberto Martins, REsp 1.385.553/SP,
Segunda Turma, DJe  AgRg no  Rel. 18/09/2013;  AREsp 88.423/MG,
Min. Arnaldo Esteves Lima, Prima Turma, DJe 11/10/2012.
2. Agravo interno não provido.
(AgInt no  relator Ministro Benedito Gonçalves, REsp n. 1.591.254/SP,
Primeira Turma, julgado em  DJe de ) 25/9/2018,  1/10/2018.
 
ADMINISTRATIVO. PROCESSO CIVIL. PENHORA DE BENS DA
RFFSA ANTES DE SUA SUCESSÃO PELA UNIÃO. FUNDO DE
CONTINGÊNCIA DA EXTINTA RFFSA. º DA ART. 5

 CONSTRIÇÃO DE BENS DA EXTINTALEI 11.483/2007.
SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA. POSSIBILIDADE.
SÚMULA 83/STJ.
1. Consoante o º da  a partir de 22 de janeiro art. 2  Lei 11.483/2007,
de 2007, a União passou a ser sucessora da Rede Ferroviária
Federal S.A. (RFFSA) em direitos, obrigações e ações judiciais nos
quais a extinta sociedade de economia mista seja autora, ré,
assistente, opoente ou terceira interessada, ressalvadas as ações
atinentes aos contratos de trabalho dos empregados ativos da
RFFSA e do quadro de pessoal agregado oriundo da Ferrovia
Paulista S.A. (FEPASA), os quais foram transferidos para a
VALEC Engenharia, Construções e Ferrovias S.A.
2. O fato de a União suceder a RFFSA não tem o condão de
desconstituir as relações processuais existentes ao tempo da
sucessão ou transmudá-las de privadas para públicas, nem mesmo
submetê-las ao sistema de precatórios.
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3. O º da  estabelece, no âmbito do Ministério da art. 5  Lei 11.483/2007
Fazenda, o Fundo Contingente da Extinta RFFSA FC, com reservas
suficientes para pagar despesas, razão pela qual é legítima a penhora 
realizada em momento anterior ao marco da sucessão legal, ou seja, 22
de janeiro de 2007.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no  relator Ministro Humberto Martins, AREsp n. 820.392/SP,
Segunda Turma, julgado em  DJe de 8/3/2016,  17/3/2016)
 
ADMINISTRATIVO. PROCESSO CIVIL. PENHORA DE BENS DA
EXTINTA RFFSA ANTES DE SUA SUCESSÃO PELA UNIÃO.
EXISTÊNCIA DO FUNDO DE CONTINGÊNCIA DA RFFSA. ART. 5
º DA  CONSTRIÇÃO DE BENS DA EXTINTA LEI N. 11.483/2007.
SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA. POSSIBILIDADE. DECISÃO
MANTIDA.
1. Consoante o º da  a partir de 22 de art. 2  Lei n. 11.483/2007,
janeiro de 2007, a União passou a ser sucessora da Rede Ferroviária
Federal S.A. (RFFSA) em direitos, obrigações e ações judiciais nos
quais a extinta sociedade de economia mista seja autora, ré,
assistente, opoente ou terceira interessada, ressalvadas as ações
atinentes aos contratos de trabalho dos empregados ativos da
RFFSA e do quadro de pessoal agregado oriundo da Ferrovia
Paulista S.A. (FEPASA), os quais foram transferidos para a
VALEC - Engenharia, Construções e Ferrovias S.A.
2. O fato de a União suceder a RFFSA não tem o condão de
desconstituir as relações processuais existentes ao tempo da
sucessão ou transmudá-las de privadas para públicas, nem mesmo
submetê-las ao sistema de precatórios.
3. O º da  estabelece, no âmbito do Ministério art. 5  Lei n. 11.483/2007
da Fazenda, o Fundo Contingente da Extinta RFFSA - FC, com reservas
suficientes para pagar despesas, razão pela qual é legítima a penhora
realizada em momento anterior ao marco da sucessão legal, ou seja, 22
de janeiro de 2007.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no  relator Ministro Humberto Martins, REsp n. 1.385.553/SP,
Segunda Turma, julgado em  DJe de ) 5/9/2013,  18/9/2013.
 
ADMINISTRATIVO. CONTRATO DE CONCESSÃO DE SERVIÇO.
SUCESSÃO DA REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S.A. PELA
UNIÃO. OFENSA AO  DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. ART. 535
COMPENSAÇÃO DE CRÉDITOS. POSSIBILIDADE. PLANO
REAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. PERIDIOCIDADE ANUAL.
1. Os órgãos julgadores não estão obrigados a examinar todas as teses
levantadas pelo jurisdicionado durante um processo judicial, bastando
que as decisões proferidas estejam devida e coerentemente
fundamentadas, em obediência ao que determina o  inc. IX, da art. 93,
Constituição da República vigente. Isto não caracteriza ofensa ao
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 do CPC. Ademais, a análise do  do Códigoart. 535  art. 373, inciso III,
Civil é desnecessária para a solução da questão, uma vez que esta Corte
Superior já decidiu acerca da possibilidade da referida compensação.
2. O  da  dispõe: "Não será admitida a art. 54  Lei 4.320/1964
compensação da obrigação de recolher rendas ou receitas com direito
creditório contra a Fazenda Pública". Nesse sentido, observa-se: (i) se a
Rede Ferroviária Federal S.A. é uma sociedade de economia mista,
regida preponderantemente pelo regime de direito privado, consoante o

 §1º, da Constituição da República de 1988, (ii) se o art.art. 173,
 do  (sem correspondente no novo Código Civil)Art. 1.017 CC/1916

vedava tão somente a compensação das dívidas fiscais da União, dos
Estados e dos Municípios e (iii) se o  da  por sua art. 54  Lei 4.320/1964,
vez, proíbe tal forma de extinção de obrigação quando se trata
exclusivamente de direito creditório contra a Fazenda Pública (vale
dispor, contra os entes políticos, suas autarquias e fundações), não há
vedação legal para aplicação do instituto em testilha.
3. Não é demais observar que, muito embora tenha ocorrido o
procedimento de assunção dos créditos de arrendamento da Rede
Ferroviária Federal S.A. pela União, com base na MP n. 1.682-6, de

 e, em  mediante o Decreto n. 3.277, bem como25/9/1998,  7/12/1999,
tenha sido declarada a dissolução daquela entidade; e muito
embora o encerramento do processo de liquidação da sociedade de
economia mista e sua efetiva extinção tenha ocorrido em 31 de maio
de 2007, com a conversão da MP n. 353 na Lei n. 11.483, é
plenamente válida a compensação de valores entre as partes, na
medida em que a sucessão pela União da Rede Ferroviária Federal
S.A. nos direitos, obrigações e ações judiciais das quais essa fez
parte desde 31 de maio de 2007 não teve o condão de alterar a
natureza jurídica do contrato firmado entre a RFFSA e a MRS
Logística  e tampouco dos débitos e créditos dele decorrente,S/A
que permaneceram regidos pelo regime jurídico de direito privado,
sobretudo porque não se falou e muito menos se comprovou ânimo
de novar.
4. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido de
que os contratos que possuem por objeto obrigação pecuniária
firmados após 1° de julho de 1994, ou seja, sob a égide do Plano
Real, somente podem ser corrigidos com periodicidade anual.
5. Recurso especial não provido.
(  relatora Ministra Eliana Calmon, relator paraREsp n. 1.254.786/RJ,
acórdão Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado
em  DJe de ) 18/4/2013,  3/6/2013.
 
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. ACIDENTE DE
TRABALHO. REDE FERROVIÁRIA FEDERAL  - RFFSA.S/A
EXECUÇÃO. SUCESSÃO PELA UNIÃO. ANULAÇÃO DE TODOS
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OS ATOS PROCESSUAIS. NATUREZA JURÍDICA DO
CONTRATO. NÃO ALTERAÇÃO.  DO CPC. NÃO ART. 730
APLICAÇÃO NO CASO CONCRETO. SÚMULA 83/STJ.
COMPETÊNCIA INTERNA DO STJ. PRIMEIRA SEÇÃO (ART. 9º,
§1º, VIII, DO RISTJ). AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. O º da  dispõe que a União sucederá a RFFSA art. 2  Lei 11.483/07
nos direitos, obrigações e ações judiciais em que esta seja autora, ré,
assistente, opoente ou terceira interessada.
2. No caso em exame, a despeito do caso dos autos tratar de situação
fática diferente dos precedentes colacionados, o escopo da decisão
agravada e do acórdão recorrido foi de demonstrar que a sucessão da
RFFSA pela União implica a vedação da alteração na situação
processual.
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de
não haver alteração da natureza jurídica do contrato firmado entre
a RFFSA e a outra parte, em virtude da sucessão da RFFSA pela
União.
4. O º, § 1º, VIII, do RISTJ dispõe que à Primeira Seção cabe art. 9
processar e julgar os feitos relativos à responsabilidade civil do Estado.
5. Agravo não provido.
(AgRg no  relator Ministro Arnaldo Esteves AREsp n. 88.423/MG,
Lima, Primeira Turma, julgado em  DJe de ) 2/10/2012,  11/10/2012.

Ante o exposto, conheço parcialmente do agravo interno e, na parte
conhecida, nego-lhe provimento.  

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.140.790 / RJ
Número Registro: 2024/0155751-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00821045020184025101 50042638920234020000

Sessão Virtual de  a 07/04/2026  13/04/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Secretário

Bela. ANDREA GONÇALVES FUJICHIMA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SOTEGE ENGENHARIA S A
ADVOGADOS : CLÁUDIO DE CAMARGO MAGALHÃES - RJ068508

GLAUCIO DE CAMARGO MAGALHÃES - RJ080071
FÁBIO AUGUSTO MUNIZ GALO - RJ121232

RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO 
- CONTRATOS ADMINISTRATIVOS - ANULAÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : SOTEGE ENGENHARIA S A
ADVOGADOS : CLÁUDIO DE CAMARGO MAGALHÃES - RJ068508

GLAUCIO DE CAMARGO MAGALHÃES - RJ080071
FÁBIO AUGUSTO MUNIZ GALO - RJ121232

TERMO
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A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou07/04/2026  13/04/2026,

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo

Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Sérgio Kukina.

 

Brasília, 13 de abril de 2026
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